
ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARÍ
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LEI N°240/2022

LEI Nº 240, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2022.
 

“Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores da Educação Básica do Município de Amajari, e dá outras
providências.”

 
Capítulo I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art.1°- A presente Lei dispõe sobre a adequação, reestruturação e gestão do Plano de Carreira e Remuneração dos Servidores da Educação Básica da
Rede Pública Municipal de Amajari/RR, Estado de Roraima.
Parágrafo Único - O Regime Jurídico dos Servidores de que trata o caput deste artigo é o instituído pela Lei Complementar nº 065, de 09 de julho de
2003, observando as disposições específicas desta Lei.
Art.2° - Esta Lei é o principal instrumento de gestão de recursos humanos da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD.
 
Capítulo II
DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS
 
Art.3°- Para efeito desta Lei entende-se por:
Plano de cargos, carreira e remuneração: O conjunto de Normas e procedimentos que regulam a vida funcional do servidor público;
Rede pública municipal de ensino: O conjunto de instituições educacionais e órgãos que realizam atividades de educação e ensino sob a coordenação
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD;
Servidores da educação básica: O conjunto de servidores dos grupos ocupacionais do magistério da Educação Básica e de apoio técnico e
administrativo educacional da rede pública municipal de ensino;
Grupo ocupacional: Conjunto de categorias funcionais, reunidas segundo a natureza do trabalho, grau de conhecimento e afinidades existentes entre
eles;
Categoria funcional: Conjunto de cargos definidos em lei, devidamente ocupados por seus titulares, com objetivos e afinidades comuns aos
princípios da Administração Pública;
 
Carreira: O conjunto de cargos de provimento efetivo da mesma natureza funcional e hierarquizadas segundo o grau de responsabilidade e
complexidade a elas inerentes, para desenvolvimento do servidor nas classes que a integram;
Cargo de provimento efetivo: É aquele para qual o correspondente provimento exige aprovação em concurso público de provas ou de provas e
títulos, sendo escalonado em classes de mesma natureza funcional;
Enquadramento: Procedimento administrativo de recolocação de servidor efetivo em cargo diverso do original para o qual prestou concurso público,
passando a integrar nova Carreira, observando os limites e critérios estabelecidos em lei;
Área da educação – Compreende o ensino e os ramos do conhecimento integrantes do núcleo comum e da parte diversificada do currículo, bem
como conhecimentos correlatos ao sistema de ensino.
Capítulo III
DA COMISSÃO DE GESTÃO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO
 
Art.4° - Fica instituída a Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores da Educação Básica da Prefeitura
Municipal de Amajari – CGPEB, tendo como finalidade precípua:
Orientar, com medidas pertinentes, a implementação da PCCR de que trata esta Lei;
Acompanhar sistematicamente seus desdobramentos e sua gestão;
Definir programas de habilitação de forma permanente e programas de formação continuada nas áreas do currículo da Educação Infantil e Ensino
Fundamental de interesse da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
Participar dos processos de avaliação sistemática anual de desempenho profissional;
Aplicar critérios de promoção na Carreira, de acordo com a legislação em vigor;
Acompanhar, monitorar e controlar a lotação dos docentes nas unidades escolares da rede pública municipal de ensino, evitando o desvio de função;
Acompanhar, monitorar os processos de cessão dos integrantes da Carreira;
Propor a realização de concurso público para atender a demanda educacional existente.
Art.5° - A Comissão de Gestão do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servidores da Educação de Básica da Prefeitura Amajari (CGPEB),
será constituída por:
02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD; sendo 01 (um) efetivo e 01 (um) comissionado.
01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças;
01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação;
01 (um) representante do Conselho Municipal do FUNDEB;
03 (três) representantes da área de educação, eleitos pelo Sindicato dos Trabalhadores do Município – SITRAMA;
Parágrafo único - Escolhidos os representantes, a CGPEB será designada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, através de Decreto, para um
período de exercício de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período.
 
Capítulo IV
DA CARREIRA DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Seção I
DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS
 
Art.6° - A Carreira dos Profissionais do Magistério da Rede Pública do Município de Amajari – Roraima objetiva o aperfeiçoamento profissional
contínuo e a valorização do Professor através de remuneração digna e, por consequência, a melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços
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prestados à população do município, baseado nos seguintes princípios e garantias:
O ingresso mediante concurso público de provas e títulos, por área de atuação e formação correspondente ao cargo;
Gestão partilhada da Carreira, entendida como participação de seus integrantes na formação e gestão deste plano, através de mecanismos
legitimamente constituídos;
A profissionalização, que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional continuado;
Condições adequadas de trabalho;
Remuneração condigna para todos e, no caso dos Profissionais do Magistério, com vencimento inicial nunca inferior ao valor correspondente ao Piso
Salarial Profissional Nacional, nos termos da Lei Federal n° 11.738/08, ou legislação federal que venha a surgir posteriormente;
Valorização de cada profissional da educação, através da promoção e progressão salarial periódicas na Carreira com incentivos que contemplem
habilitação/formação, desempenho, conhecimento, atualização e aperfeiçoamento Profissional, tendo sempre como base para as progressões o inicial
da Carreira;
Garantia de período reservado ao profissional do magistério em exercício de docência, para estudos, planejamento e avaliação do trabalho didático,
incluindo em sua carga horária de trabalho (1/3 de hora atividade);
Participação dos profissionais da educação no planejamento, elaboração, execução e avaliação do Projeto Pedagógico da instituição educacional e da
rede municipal de ensino.
Seção II
DA ESTRUTURA DA CARREIRA
 
Art.7° - A Carreira dos Servidores da Educação Básica da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de Amajari é constituída de cargos de
provimento efetivo distribuídos em dois grupos ocupacionais:
Grupo de Magistério da Educação Básica, composto pela seguinte categoria funcional:
Profissional do Magistério.
Grupo de apoio Técnico e Administrativo Educacional, composto pelas categorias funcionais a seguir:
Técnico Administrativo Educacional;
Apoio Administrativo Educacional.
§1° A Carreira de Profissional do Magistério é composta pelo cargo de provimento efetivo de Professor de Educação Básica, habilitados em nível
médio e nível superior, sendo os professores de nível médio procedentes de cargos em extinção.
§2° A Carreira de Técnico Administrativo Educacional é composta pelos cargos de provimento efetivo de Técnico Educacional, Secretario de Escola
e Assistente de Aluno.
§3° A Carreira de Apoio Administrativo Educacional compreende os cargos de provimento efetivo de Merendeira.
Art.8° - O quantitativo de vagas para os cargos de que trata o artigo anterior consta do Anexo V desta Lei.
Parágrafo único - Havendo necessidade, o quantitativo de vagas para os cargos efetivos será atualizado por Lei, através de projeto de iniciativa do
Chefe do Poder Executivo, baseado em proposta da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD, com prévia autorização do
legislativo.
Art.9° - As atribuições dos cargos de provimento efetivo, bem como os requisitos para o provimento, são os constantes nos Quadros 1, 2, 3, 4, e 5 do
Anexo VI desta Lei.
Art.10 - Para efeitos desta Lei entende-se por:
Cargo: É o lugar dentro da organização funcional da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD, provido e exercido por um
servidor da educação, hierarquicamente localizado na estrutura organizacional do serviço público, tendo por atribuições um conjunto de atividades e
responsabilidade específicas, denominação própria, número certo e remuneração, fixados em Lei;
Carreira: O Conjunto de Classes e Referências que definem a evolução funcional e remuneração do Professor, de acordo com a complexidade de
atribuições e grau de responsabilidades, abrangendo Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, incluídas as modalidades de ensino;
Classe: (Vertical) É a divisão Básica da Carreira de um mesmo cargo, contendo determinado número de referências, de mesma denominação e
atribuições e nível de escolaridade profissional segundo a habilitação ou titulação exigida;
Referência (Horizontal): Símbolo numérico em algarismo romano indicativo do valor vencimento base fixado para o cargo que representa a
promoção funcional do servidor da educação na Carreira;
Progressão funcional: Passagem do profissional do Magistério de uma classe de habilitação para outra classe imediatamente superior na mesma
referência em que se encontra;
Promoção funcional: Elevação do servidor efetivo da Educação Básica à referência imediatamente superior da classe a que pertence;
Vencimento base: Retribuição pecuniária ao servidor da educação pelo efetivo exercício do cargo correspondente à classe de sua maior habilitação e
referência, independente do âmbito de atuação em que exerça suas funções, considerando a jornada de trabalho e sobre o qual incide o cálculo das
vantagens salariais;
Funções de magistério: São as exercidas por Professores da Educação Básica no desempenho das atividades de docência ou de suporte pedagógico
direto à docência, aí incluído, a direção de unidades escolar, planejamento educacional, orientação educacional e coordenação pedagógica, com a
formação mínima determinada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional;
Habilitação ou titulação: A formação em nível médio na modalidade normal; a licenciatura plena, graduação com formação pedagógica nos termos
da legislação vigente; a especialização, o mestrado e o doutorado na área da educação;
Interstício: O período de tempo estabelecido como mínimo necessário para que o profissional da educação se habilite à progressão funcional dentro
da Carreira.
Seção III
DA ORGANIZAÇÃO DAS CARREIRAS
 
Art.11 - A Carreira dos Servidores da Educação Básica se inicia com o provimento de cargo efetivo, através de concurso público, de caráter
eliminatório e classificatório, em conformidade com o que dispõe esta Lei ou norma dela decorrente.
Art.12 - A Carreira do Profissional do Magistério está estruturada em 05 (cinco) classes, de acordo com a natureza e complexidade das atribuições e
do nível de habilitação profissional exigida para os seus ocupantes, constituindo-se em linha de progressão funcional em virtude da maior habilitação
para o magistério, assim considerada:
Classe A: formação em curso de nível médio completo, na modalidade normal, constituída dos atuais professores, provenientes de cargos em
extinção, que atuam no âmbito da Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental;
Classe B: formação específica em nível superior, em curso de licenciatura plena para atuação na Educação Infantil ou anos iniciais e/ou finais do
Ensino Fundamental, ou ainda formação obtida através de programas de formação pedagógica, nos termos do artigo 63 da Lei n° 9.394/96;
Classe C: requisitos da “Classe B” mais formação específica em curso de pós-graduação lato sensu em nível de especialização, dentro da área da
educação;
Classe D: requisitos da “Classe C” mais formação específica em curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado, dentro da área da
educação;
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Classe E: requisitos da “Classe D” mais formação específica em curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado, dentro da área da
educação.
Parágrafo único - As classes da Carreira de que trata este artigo desdobram-se em 10 (dez) referências, indicadas por algarismos romanos de I a X,
conforme consta no Quadro 1 do Anexo I desta Lei, que constituem a coluna de progressão funcional e a linha de promoção funcional.
Art.13 - As Carreiras de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo Educacional estão estruturados em classe única, de acordo com
a natureza e complexidade das atribuições do cargo, estabelecidos segundo a habilitação profissional e nível de escolaridade, alcançando a
valorização através da promoção funcional.
Parágrafo único - A Classe Única de cada uma das Carreiras de que trata este artigo desdobram-se em 10 (dez) referências, indicadas por algarismos
romanos de I a X conforme consta nos Quadros 2 e 3 do Anexo I desta Lei, que constituem a linha de promoção funcional.
Seção IV
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
 
Art.14 - Além dos cargos de provimento efetivo, na organização administrativa do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desporto – SEMECD, haverá os seguintes cargos em comissão:
Gestor de Escola;
Vice Gestor de Escola;
Coordenador Pedagógico.
§1° O quantitativo de vagas para os cargos de provimento em comissão de que tratam os incisos de I a III deste artigo, bem como seus vencimentos,
são os constantes do Anexo III desta Lei.
§2° Os cargos de provimento em comissão são estruturados quanto às atribuições e requisitos para o provimento, na forma constante dos Quadros 1,
2 e 3 do Anexo VII desta Lei.
Art.15 - Referente ao ingresso no cargo de comissão de Gestor, será regido pelo Decreto 164/2022 de 12 de setembro de 2022, decretado pelo Poder
Executivo Municipal.
Art.16 - Ao servidor efetivo da Carreira de Profissional do Magistério fica reservada, no mínimo, 30% (trinta por cento) das vagas dos cargos em
comissão estabelecidos no artigo 14, atendendo aos requisitos estabelecidos para sua nomeação através de Decreto emitido pelo Chefe do Poder
Executivo.
§1°. O servidor efetivo de que trata o caput desse artigo, quando nomeado para cargo em comissão, acumulará as atribuições de seu cargo de
provimento efetivo e do cargo de comissão quando nomeado na sua unidade de lotação, somente podendo ser cedido para exercer função de direção,
chefia ou assessoramento, em outro órgão ou unidade.
§2°. No caso de nomeação para cargo ou comissão em seu órgão de lotação, estabelecido no art. 14 desta Lei, o servidor fará jus ao vencimento de
seu cargo efetivo, acrescidos de 50% (cinquenta por cento) do valor da retribuição prevista para o cargo em comissão.
 
Capítulo V
DOS PROVIMENTOS DE CARGOS
Seção I
DO INGRESSO
 
Art.17 - O ingresso na Carreira dos Servidores da Educação Básica do Município de Amajari será feito por nomeação, em caráter efetivo, de pessoal
habilitado e aprovado previamente em concurso público de provas e títulos.
Art.18 - O concurso público para provimento na Carreira de Servidor da Educação Básica reger-se-á pela legislação vigente e pelo edital a ser
expedido pelo órgão competente, sendo que o respectivo edital deverá atender às demandas por localidades, divididas em sede e área indígena, além
de formar cadastro de reserva.
Art.19 - O concurso público para ingresso na Carreira de Profissional do Magistério será realizado por área de atuação, exigida:
Para o exercício da docência na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental na sede e áreas não indígena – formação em curso superior
de licenciatura plena em Pedagogia ou Curso Normal Superior específico para a docência nesses segmentos do ensino.
II - Para o exercício da docência na Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental na área indígena – formação em curso superior de
licenciatura plena em Pedagogia ou Curso Normal Superior, ou licenciatura Intercultural ou licenciatura em Educação do Campo, específicos para a
docência nesses segmentos do ensino.
III - Para o exercício da docência nos anos finais do Ensino Fundamental – formação em curso superior de licenciatura plena em área especifica do
currículo, ou outra graduação correlata à área de conhecimento específica do currículo com formação pedagógica nos termos da Resolução CNE/CP
n° 2, de 01 de julho de 2015.
Parágrafo único. O concurso para o cargo de Professor de Educação Básica, para exercício da docência nos anos finais do Ensino Fundamental, será
realizado somente quando houver vaga em disciplina para a qual não haja possibilidade de aproveitamento de profissional do magistério, em cargo
efetivo, nos termos da legislação vigente.
Art.20 - O concurso público para ingresso na Carreira de Técnico Administrativo educacional será por área de atuação, exigida como formação
mínima, o ensino Médio Completo.
Art.21 - O concurso público para ingresso na Carreira de Apoio Administrativo Educacional será por área de atuação, exigida como formação
mínima, o Ensino Fundamental completo.
Art.22 - São condições indispensáveis para o provimento de cargo da Carreira de servidor da Educação Básica pública municipal:
I - Previsão quantitativa de cargos;
II - Existência de vaga.
Art.23 - Além das informações exigidas pelos dispositivos desta Seção, o provimento dos cargos efetivos está sujeito, ainda, aos demais requisitos
exigidos por esta Lei e outras normas legais.
 
Seção II
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
 
Art.24 - O Estágio Probatório é o período com duração de 03 (três) anos, contados a partir da data da nomeação de efetivo exercício, durante o qual
os servidores da Educação Básica, ocupantes de cargo de provimento efetivo, são avaliados para atingir a estabilidade no cargo para o qual foram
nomeados.
§1º Durante o período do Estágio Probatório não será permitido o desenvolvimento na Carreira através de Progressão Funcional ou Promoção
Funcional.
§2º No caso de acumulação legal, o Estágio Probatório deve ser cumprido em relação a cada cargo para o qual o servidor tenha sido nomeado.
§3º O Estágio Probatório não impede ao Profissional do Magistério o exercício de funções dos cargos em comissão e função gratificada da
SEMECD, e cargos em comissão estabelecidas no Art. 14° desta Lei.
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§4º O Estágio Probatório ficará suspenso nas seguintes hipóteses:
Para exercer cargo eletivo, ressalvada a hipótese de compatibilidade de horários das funções exercidas;
Para exercer atividades estranhas às funções previstas para o cargo; exceto quando nomeado para exercer cargos de função gratificada e de cargos de
comissão de direção, chefia ou assessoramento da SEMECD, observando sua formação.
Art.25 - Durante o período de Estágio Probatório, o profissional de educação será submetido a avaliações semestrais, podendo ser anuais, nos termos
de regulamento próprio, onde serão apurados os seguintes requisitos à comprovação de sua aptidão para o cargo.
Assiduidade;
Pontualidade;
Disciplina;
Iniciativa;
Eficiência;
Produtividade;
Responsabilidade;
Relacionamento.
§1º Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD garantir os meios necessários para acompanhamento e orientação
pela equipe gestora da unidade escolar e por membros da administração municipal vinculado à secretaria municipal de educação, que proporcionarão
meios para sua interação e favorecerão o desenvolvimento de suas potencialidades em relação aos interesses do ensino, da instituição e dos
educandos, assim como a avaliação de desempenho dos servidores da educação em Estágio Probatório.
§2º Concluídas as avaliações do Estágio Probatório e sendo considerado apto o servidor para o exercício de suas funções, de magistério ou de apoio
técnico e administrativo educacional, o mesmo será confirmado no cargo, tornando-se estável no serviço público municipal.
§3º Constatado pelas avaliações que o servidor de educação não preenche os requisitos necessários para o desempenho de suas funções caberá ao
titular da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo administrativo de
exoneração, assegurando ao servidor o direito ao contraditório e à ampla defesa.
§4º Caso o órgão competente não realize avaliação em tempo hábil, será automaticamente julgado favorável ao servidor.
 
Capítulo VI
DA LOTAÇÃO E DA REMOÇÃO
Seção I
DA LOTAÇÃO
Art.26 - Os servidores da Educação Básica terão sua lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD e exercício nas
respectivas unidades escolares.
Art.27 - O servidor da Educação Básica, após aprovação em concurso público e obedecida a ordem de classificação, por localidade, terá direito de
escolher o local de exercício, no ato de admissão, dentre as unidades escolares que possuem vagas.
Art.28 - O servidor da educação, quando convocado para exercer funções administrativas ou pedagógicas, em local diverso da unidade escolar terá
direito de retorno à unidade escolar de origem ou em outra onde exista vaga, a seu critério.
 
Seção II
DA REMOÇÃO
 
Art.29 - A decisão sobre a concessão de remoção de uma unidade escolar para outra unidade ou órgão da SEMECD, atenderá o interesse da
administração, prioritariamente os do ensino e da educação municipal, observando os princípios da administração pública.
Art.30 - Anualmente, no mês de outubro, os servidores da Educação poderão protocolar junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e
Desporto - SEMECD o pedido de remoção que, se atendido, garantirá vaga em nova unidade escolar a partir do ano letivo seguinte.
§1° Para efeito de remoção, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD adotará os seguintes critérios de desempate, quando
houver mais de um interessado em vaga disponível:
I - Maior tempo de efetivo exercício na Rede Municipal de Ensino de Amajari;
II - Maior tempo de exercício na unidade escolar em que está lotado;
III - Proximidade da residência com a unidade escolar onde pleiteia vaga;
IV - Ordem de classificação no concurso.
§2° A remoção somente poderá ser feita para unidade escolar com existência de vagas ou por permuta.
§3° É vetada remoção do servidor do quadro próprio do magistério uma vez lotado, que tenha residência fixa, exceto a pedido do mesmo; em casos
especiais o município assegurará o mesmo, casa de apoio ao servidor removido, exceto a pedido do mesmo.
Capítulo VII
DA CEDÊNCIA, CESSÃO E PERMUTA
 
Art.31 - Cedência, Cessão ou Permuta é o ato através do qual o titular de cargo de professor efetivo é posto à disposição de entidade ou órgão não
integrante da rede municipal de ensino.
§1º - A cedência ou cessão será sem ônus para o ensino municipal e será concedida pelo prazo máximo de um ano, renovável anualmente segundo a
necessidade e possibilidade das partes.
§2º – Em casos excepcionais, a cedência ou cessão poderá dar-se com ônus para o ensino municipal quando:
Se tratar de instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial;
A entidade ou órgão solicitante compensar a rede municipal de ensino com um serviço de valor equivalente ao custo anual do cedido.
§3º – A cedência, cessão para o exercício de atividades estranhas ao magistério interrompe o interstício para a promoção.
§4º – A cedência ou cessão para servidor eleito para entidade representativa da categoria, será com ônus para o município sem prejuízo do interstício
para a promoção.
§5º - A Permuta é o ato determinado pelo chefe do Órgão Municipal, para que um profissional da educação da rede municipal desempenhe suas
funções numa escola estadual, em substituição a um profissional da educação da rede estadual de igual formação para exercer suas funções no
município.
 
Capítulo VIII
DAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
 
Art.32 - Além das licenças e dos afastamentos previsto na legislação vigente aos demais servidores do Poder Executivo, os servidores da Carreira da
Educação Básica farão jus ao afastamento para qualificação profissional, visando sua valorização e a melhoria da qualidade do ensino.
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§1º A qualificação de que trata o caput desse artigo, ocorrerá através de cursos de formação, profissionalização, aperfeiçoamento ou especialização
em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional.
§2º Serão observados os programas prioritários, em especial, o de habilitação dos profissionais do magistério até o nível de licenciatura plena e de
habilitação para Apoio Técnico e Administrativo Educacional com formação profissional específica, nas suas respectivas funções.
§3º O órgão Municipal de Educação oferecerá um mínimo de 40 (quarenta) horas anuais de cursos, programas de aperfeiçoamento e capacitação para
todos os servidores da Educação Municipal.
Art.33 - A licença para qualificação profissional será concedida mediante prévia autorização do Chefe do Poder Executivo Municipal, através de
publicação do ato, consistindo no afastamento do servidor efetivo da Educação Básica, sem prejuízo de seus vencimentos, assegurando a sua
efetividade para todos os efeitos da Carreira, deste que:
Seja necessariamente identificado com a área de atuação, em sintonia com a Política Educacional ou com o Projeto Pedagógico da Escola e de
interesse do ensino público;
O servidor esteja no exercício da função por, no mínimo, 03 (três) anos;
Haja efetivo suficiente para a função do requerente no desempenho normal das atividades afetas à rede pública municipal de ensino;
Haja necessidades de acordo com o funcionamento do curso quando ofertado somente em horário regular e integral;
Não exista oferta do curso em horário diverso;
Não cause prejuízo para o funcionamento do sistema municipal de ensino.
§1° Para o titular do cargo de Professor de Educação Básica que solicitar o período de licença destinada aos estudos continuados como o Mestrado
ou Doutorado, no país ou no exterior, serão observados os critérios especificados neste artigo, bem como a avaliação da proposta do projeto.
§2° A licença para qualificação profissional será concedida mediante requerimento fundamentado e projeto de estudo apresentado para apreciação da
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, de acordo com os critérios estabelecidos neste artigo, sendo o resultado desta
apreciação encaminhado à Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, para a respectiva publicação do ato de concessão da licença, após
anuência do Chefe do Poder Executivo Municipal.
§3° Caberá ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração as anotações que se façam necessárias
na ficha funcional do servidor.
§4° Serão responsáveis solidários pela eventual despesa extraordinária, aqueles que não observarem os critérios estabelecidos neste artigo em
detrimento do interesse público.
§5° Os servidores da Educação Básica licenciados para fins de que trata o artigo anterior, obrigam-se a prestar serviços no órgão de lotação, quando
de seu retorno, por um período mínimo igual ao do seu afastamento, caso não o cumpram serão obrigados a ressarcir o Município pelo período dos
anos do afastamento remunerado, com a devida correção monetária.
Parágrafo único - Quando da autorização do afastamento de que trata o caput deste artigo, o servidor assinará um Termo de Compromisso com a
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD.
 
Capítulo IX
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
 
Art.34 - O desenvolvimento funcional do servidor da Educação Básica da Rede Pública Municipal dar-se-á por promoção funcional.
Parágrafo único - Além do desenvolvimento funcional previsto no caput deste artigo, o Profissional do Magistério também fará jus à progressão
funcional, nos termos desta Lei.
 
Seção I
DA PROMOÇÃO FUNCIONAL DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA
 
Art.35 - Promoção funcional é a passagem dos titulares dos cargos que compõem a Carreira dos Servidores da Educação Básica de uma referência
para outra imediatamente superior na mesma classe a que pertence.
Art.36 - A promoção funcional dar-se-á de 02 (dois) em 02 (dois) anos de efetivo exercício na respectiva referência para os profissionais do
magistério, e de 03 (três) em 03 (três) anos de efetivo exercício na respectiva referência para os profissionais do grupo de Técnico e Apoio
Administrativo Educacional, na forma de regulamento específico, desde que, obrigatoriamente, observados os seguintes critérios cumulativos:
Antiguidade;
Avaliação sistemática anual de desempenho profissional.
§1° Para efeitos da concessão da promoção de uma referência para outra imediatamente superior entende-se por antiguidade.
§2° A avaliação sistemática anual de desempenho profissional será aplicada de acordo com o regulamento específico, a ser publicado no prazo de até
06 (seis) meses, a contar da publicação desta Lei, estando sob a coordenação do Departamento de Recursos Humanos da SEMECD.
Art.37 - Em razão do Estágio Probatório, a primeira promoção funcional dar-se-á após os 3 (três) anos de forma automática, mediante a aprovação
no Estágio Probatório.
Art.38 - Interrompem o exercício, para fins de promoção e progressão:
Afastamento das atribuições específicas do cargo, exceto quando convocado para exercer cargos em função gratificada, em comissão ou cargo de
chefia nas unidades administrativas da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, cargo de Direção Superior no âmbito da
Prefeitura Municipal de Amajari ou quando no exercício de mandato eletivo em entidades representativas do Magistério Público Municipal;
Licença para trato de interesses particulares;
Licença para tratamento de saúde em pessoa da família;
Estar em disponibilidade remunerada;
Suspensão disciplinar;
Licenças para tratamento de saúde superior a 06 (seis) meses, exceto quando decorrentes de gestação, lactação ou adoção, paternidade, doenças
graves específicas em lei e acidente ocorrido em serviço;
Prisão determinada por autoridade competente; e
Nota inferior a 60% na avaliação sistemática anual de desempenho profissional.
Art.39 - A promoção funcional decorrerá da antiguidade e do resultado da avaliação sistemática anual de desempenho profissional, sendo validada
pela CGPEB, e concedida especificamente através de decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo, não podendo exceder 15 (quinze) dias,
prorrogável por igual período a contar do dia do pedido.
§1° Será avaliado e terá o benefício da promoção funcional apenas o servidor que efetivamente estiver no desempenho do cargo para o qual foi
nomeado e empossado, desde que exerça sua função no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD ou ressalvados
os casos previstos em lei.
§2° Decorrido o prazo previsto e não havendo processo de avaliação sistemática anual de desempenho profissional, a promoção funcional dar-se-á
com base somente na antiguidade, de forma automática.
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Seção II
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL DO PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO
 
Art.40 - A progressão funcional do Profissional do Magistério de uma classe para outra imediatamente superior à que ocupa dar-se-á em virtude de
nova habilitação específica superior alcançada pelo mesmo e previsto na hierarquia das classes previstas no art.12 desta Lei.
Parágrafo único - A progressão de que trata o caput deste artigo é privativa ao cargo e Carreira de Professor de Educação Básica efetivo, por ser
cargo de finalidade e natureza isonômica.
Art.41 - A progressão funcional entre as classes do Profissional do Magistério importará em uma retribuição pecuniária, na seguinte forma:
 
da Classe A para a Classe B: 8%;
da Classe B para a Classe C: 10%;
da Classe C para a Classe D: 13%;
da Classe D para a Classe E: 16%.
 
§1° A progressão funcional do ocupante do cargo de Professor de Educação Básica nas classes previstas neste artigo far-se-á através de requerimento
do interessado à CGPEB mediante comprovação da habilitação específica, após decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, com
efeitos a partir da sua publicação, não podendo exceder 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período a contar do dia do pedido.
§2° O interstício entre um avanço progressão funcional e outra, será de no mínimo 02 (dois) anos, e a primeira se dar após 01 (ano) do Estágio
Probatório, de efetivo exercício em seu cargo, com o mesmo critério estabelecido no Art. 38 desta lei.
§3° A progressão funcional entre as classes A e B é restrita aos ocupantes de cargo de Professor de Educação Básica, cuja investidura antecede à
vigência desta Lei, sendo estes de nível médio, extinguindo-se os cargos correspondentes após sua vacância.
§4° Ocorrida à progressão funcional, será o Profissional do Magistério transferido para a nova classe na mesma referência em que se encontra,
mediante decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
 
Capítulo X
DO REGIME DE TRABALHO
Seção I
DA JORNADA SEMANAL DE TRABALHO
 
Art.42 - O servidor titular do cargo de Professor de Educação Básica, no exercício das funções de magistério, cumprirá jornada de 30 (trinta) horas
semanais sendo:
20 (vinte) horas para as atividades em salas de aula;
10 (dez) horas para atividade extraclasse, assim distribuídas:
4 (quatro) horas de trabalho pedagógico na unidade escolar;
6 (seis) horas de estudo, planejamento e pesquisa, em local de livre escolha.
Art.43 - A jornada semanal de trabalho dos titulares dos cargos das categorias de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo
Educacional será de 40 (quarenta) horas semanais.
Art.44 - O servidor titular do cargo de Professor de Educação Básica, no exercício das funções de magistério de suporte pedagógico direto à
docência, comissionado ou função gratificada, cumprirá jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.
Seção II
DAS FÉRIAS
 
Art.45 - Os Servidores da Educação Básica da rede Pública Municipal em efetivo exercício do cargo gozarão de férias anuais:
De 45 (quarenta e cinco) dias para os profissionais do magistério lotados nas unidades escolares, com exceção dos gestores, vice gestores e
coordenadores pedagógicos, a saber:
15 (quinze) dias no término do primeiro semestre previsto no calendário escolar;
30 (trinta) dias no término do segundo semestre previsto no calendário escolar.
Os profissionais do magistério em efetivo de docência terão direito de acréscimo de 1/3 (um terço) dos 45 (quarenta e cinco) dias de férias sobre sua
remuneração integral.
De 30 (trinta) dias consecutivos para o Técnico Administrativo Educacional e os de Apoio Administrativo Educacionais, conforme escala de férias a
ser definida pelo respectivo chefe imediato.
§1° Os Profissionais do Magistério em cargo de comissão e função gratificada, e os em exercício fora das unidades escolares gozarão de 30 (trinta)
dias de férias anuais, conforme escala dos setores onde estiverem lotados.
§2° É vedada a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade do serviço e apenas pelo prazo máximo de 02 (dois) períodos.
§3° Perderá o direito a férias não gozadas, o servidor da educação que acumular mais de dois períodos de férias consecutivas.
Art.46 - Aos servidores da Educação Básica da Rede Pública Municipal será pago, por ocasião das férias, independente de solicitação, um adicional
de 1/3 (um terço) do valor do vencimento.
Parágrafo único - Ao Profissional do Magistério da Educação Básica da Rede Pública Municipal lotada em unidade escolar, por ocasião das férias de
15 (quinze) dias, será pago um adicional de 1/3 (um terço) da remuneração integral correspondente, preferencialmente no mês de julho.
 
Capítulo XI
DA REMUNERAÇÃO
Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art.47 - A remuneração dos servidores da Educação Básica não poderá exceder o subsídio mensal, em espécie, do Prefeito Municipal de Amajari.
Art.48 - Os Quadros de Vencimentos dos Cargos dos Servidores da Educação Básica são constituídos de classes e referências, fixados pelo Quadros
1, 2 e 3 do Anexo II desta Lei.
Art.49 - Considera-se para efeitos desta Lei:
Vencimento: a retribuição pecuniária mensal devida ao servidor da educação pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao nível da habilitação
adquirida e à referência alcançada, considerada a jornada de trabalho;
Remuneração: o vencimento relativo ao cargo, referência e ao nível de habilitação em que se encontre o servidor, acrescido das vantagens
pecuniárias e gratificações a que fizer jus através da presente Lei.
Art.50 - O valor do vencimento inicial dos profissionais do magistério não poderá ser inferior ao determinado pelo piso salarial profissional nacional
estabelecido pela Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, demais legislação posterior, sendo este valor proporcional à jornada de trabalho e
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classe.
§1º O Piso Salarial Municipal do Magistério da Educação Básica do Município de Amajari será atualizado anualmente, a partir do dia 1º de janeiro
de cada ano, em conformidade com a Lei Federal nº 11.738/2008 – Lei do Piso, demais legislação posterior e regulamentado por Decreto do Chefe
do Poder Executivo Municipal.
§2º O percentual de reajuste do Piso, que é proposto anualmente à classe do magistério pela Lei Federal nº 11.738/2008, demais legislação posterior,
incidirá nos demais níveis de docência constante neste Plano.
§3º Os vencimentos dos cargos efetivos que compõe os grupos Técnico Administrativo Educacional e os de Apoio Administrativo Educacionais será
corrigido anualmente, a partir do dia 1º de janeiro de cada ano, em conformidade com índice de inflação, demais legislação posterior e
regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.
§4º O percentual de reajuste, incidirá nos demais níveis dos cargos efetivos que compõe os grupos Técnico Administrativo Educacional e os de
Apoio Administrativo Educacionais constante neste Plano.
§5º Os vencimentos dos cargos de comissão de Gestor, Vice Gestor e Coordenador Pedagógico, será corrigido anualmente em conformidade com Lei
Federal nº 11.738/2008, demais legislação posterior e regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art.51 - As tabelas de vencimento-base do cargo de Professor das Carreiras que integram os profissionais do magistério e dos cargos que compõe os
grupos Técnico Administrativo Educacional e os de Apoio Administrativo Educacionais constante neste Plano, será atualizado automaticamente, de
forma linear, conforme percentual aplicado e decretado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art.52 - O Executivo Municipal fica autorizado a conceder abono especial a cada exercício financeiro, aos profissionais da Educação Básica, de que
trata esta lei, que estejam em efetivo exercício na Educação Básica, sempre que o dispêndio com vencimentos, gratificações e encargos sociais não
atingirem a aplicação mínima de 70% (sessenta por cento) dos recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB Lei nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020 e demais legislação posterior.
§1º O abono de incentivo não se incorporará ao vencimento ou proventos do servidor, para nenhum efeito legal, nem se constituirá parcela integrante
a remuneração, para qualquer fim.
§2º Para atingir o mínimo de 70% (setenta por cento) do recurso do FUNDEB destinado para pagamento das remunerações dos profissionais da
Educação Básica em efetivo exercício, o Executivo Municipal fica autorizado a conceder reajuste salarial sob a forma de bonificação, abono,
aumento de salário, atualização ou correção salarial – (Art. 26 - § 2° da Lei 14.276 de 27/12/2021).
Art.53 - Nas tabelas de vencimento-base do cargo de Professor das Carreiras que integram os profissionais do magistério a variação entre as
referências é única e corresponderá a 5% (cinco por cento) de uma referência para a seguinte.
Parágrafo único - Na tabela de vencimento-base do cargo de Carreira de Técnico Administrativo Educacional e Apoio Administrativo da Educação
Básica a variação entre as referências é única e corresponde a 4,5% (quatro vírgulas cinco por cento) de uma referência para a seguinte.
Seção II
DAS VANTAGENS
 
Art.54 - Além do vencimento, o servidor efetivo abrangido pelo Plano de Cargos, Carreira e Remuneração fará jus às seguintes vantagens:
Art.55 - Além do vencimento, o servidor da Educação Básica fará jus às seguintes vantagens:
Gratificação de Incentivo à Docência (GID);
Gratificação pelo Exercício em Escola de Difícil Acesso (GDA);
Adicional de qualificação (AQ);
Função Gratificada de Confiança na Secretaria de Educação (GFCSE).
 
§1° Os servidores da Educação Básica da rede pública municipal poderão receber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais,
quando não conflitantes com o disposto nesta lei.
§2° As vantagens dispostas nos incisos I, II, III, e IV são cumulativas, desde que atendam os critérios das vantagens devidas;
§3° A vantagens I, terá reajuste automático e com o mesmo índice aplicado ao reajuste dos vencimentos da Carreira do Magistério da Educação
Básica.
§4° As vantagens II, III e IV, terão reajuste automático e com o mesmo índice aplicado ao reajuste dos vencimentos da Carreira dos quais se
enquadram.
Art.56 - Todos os profissionais da Educação Básica poderão receber indenização devidas em razão de viagens a serviço, em forma de diárias.
Parágrafo único - As indenizações serão concedidas segundo as normas próprias, estabelecidas pela legislação vigente.
 
Subseção I
DA GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À DOCÊNCIA – GID
 
Art.57 - O Professor de Educação Básica em Pleno exercício da docência em sala de aula e sala de recurso multifuncional terá assegurado, enquanto
permanecer nesta situação, a Gratificação de Incentivo à Docência – GID, sendo de 10% (dez por cento) do vencimento inicial da Classe B,
Referência I, constante no quadro 1 do Anexo II desta Lei.
Parágrafo único. Havendo faltas injustificadas a Gratificação será descontada proporcionalmente aos dias de ausência ao trabalho.
Art.58 - A GID não será incorporada à remuneração do professor para efeito de acréscimos futuros, cessando imediatamente o benefício quando o
professor de Educação Básica se afastar das funções em sala de aula.
Parágrafo único. A GID será mantida nos casos de afastamento compulsórios previsto em Lei.
Art.59 - A responsabilidade administrativa pela comprovação do cumprimento da carga horária do professor de Educação Básica, em sala de aula,
será da gestão escolar ou chefe imediato.
Subseção II
GRATIFICAÇÃO PELO EXERCÍCIO EM ESCOLA DE DIFÍCIL ACESSO – GDA
 
Art.60 - Os servidores da Educação Básica atuante em unidade escolar localizado em difícil acesso fará jus a Gratificação pelo Exercício em Escola
de Difícil Acesso, que será calculado sobre o vencimento da Referência ¨I¨, da Classe B do Anexo II Quadro 1, da tabela de vencimento do
magistério, será compreendido da seguinte forma:
a – 4% para localidades com estrada não pavimentada até 10 (dez) km (quilômetros);
b – 6% para localidades com estrada não pavimentada entre 10 (dez) e 20 (vinte) km (quilômetros);
c – 8% para localidades com estrada não pavimentada acima de 20 (vinte) km (quilômetros);
 
§1° A classificação das unidades escolares de difícil acesso será fixada no Memorando de Lotação com acompanhamento da Comissão de Gestão do
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração.
§2° A gratificação será devida apenas enquanto o servidor atuar nas escolas de difícil acesso.
§3° A gratificação de que trata este artigo, só poderá ser definida e paga após a respectiva regulamentação através do Memorando de lotação.
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§4° Entende-se por Difícil Acesso, as unidades escolares que se encontram em locais de acesso por estradas não pavimentadas.
 
Subseção III
ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ
 
Art. 61- É instituído o Adicional de Qualificação – AQdestinado aos servidores efetivos de Apoio Técnico e Administrativo Educacional da
Educação Básica do Município regidos pela presente Lei, em razãodos conhecimentos adicionais adquiridos, comprovados por meiode diplomas ou
certificados de cursos de graduação ou pós-graduação, correlato ao cargo, reconhecidos pelo Ministérioda Educação.
§1º. O Adicional de Qualificação – AQ incidirá sobrevencimento do servidor efetivo o percentual de 8% (oito por cento) como retribuição pela
participação comaproveitamento em curso de graduação e pós-graduaçãocomprovado por meio dediploma ou certificado devidamente reconhecido
pelo Ministério da Educação – MEC.
§2º Só será contado como título para efeito do Adicional deQualificação - AQ a que se refere este artigo, o diploma ou certificado deconclusão de
curso de graduação, pós-graduação emitido por instituição credenciada e reconhecida pelo Ministério daEducação, e somente após o Estágio
Probatório.
§3º O Adicional de Qualificação - AQ será requerido peloservidor, no setor de Recursos Humanos da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto -
SEMECD, com apresentação de diploma ou certificado reconhecido pelo Ministério da Educação.
§4º A documentação apresentada pelo servidor no setor deRecursos Humanos da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, será
validada pela CGPEB, e concedida especificamente através de decreto expedido pelo Chefe do Poder Executivo, e terá o prazo de 90 (noventa) dias
para análise do processo e publicação daPortaria, com efeitos retroativos a data do requerimento.
§5° O abono de que trata o caput deste artigo poderá ser alterado de acordo com a dotação orçamentária, por iniciativa do Chefe do Poder Executivo,
aprovado pelo Poder Legislativo.
 
Subseção IV
FUNÇÃO GRATIFICADA DE CONFIANÇA NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
 
Art.62 - Os servidores efetivos do Serviço Público Municipal de Amajari, pertencentes ao quadro de lotação da SEMECD, que exercerem função
gratificada de confiança na SEMECD, correspondente à dedicação exclusiva e a carga horária de 40h (quarenta horas) semanais, farão jus à
Gratificação de Função.
Parágrafo único. Será assegurado aos ocupantes de funções gratificadas de Confiança na SEMECD a progressão funcional, observados os mesmos
critérios estabelecidos nesta Lei para os demais servidores.
Art.63 - Os cargos de função gratificada de confiança da SEMECD e suas atribuições são os do organograma da SEMECD instituído pela Lei
218/2019, exceto os cargos de comissão e os cargos previsto no Art. 14 desta Lei, e será regulamentada por ato do Chefe do Poder Executivo.
§1º As denominações e valores fixados para exercício de função gratificada de confiança são constantes no Anexo IV.
 
Capítulo XII
DO ENQUADRAMENTO
Seção I
DOS CRITÉRIOS PARA O ENQUADRAMENTO
 
Art.64 - O enquadramento dos atuais servidores da Carreira do Magistério Público do Município de Amajarí e dos servidores da Carreira de
Profissionais de Apoio Técnico e Administrativo Educacional da Educação Básica do Município de Amajari, de cargos de provimentos efetivos desta
Lei é compulsório e dar-se-á por meio de decreto do Poder Executivo Municipal.
Art.65 - O enquadramento dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do início da vigência desta Lei:
Para cada Classe de acordo com sua formação;
Para as referências das classes de acordo com o tempo de serviços prestado no cargo atual, assegurando-se o tempo de serviço acumulado e não
computado, para efeitos de promoção funcional.
Parágrafo único. O servidor que não possuir tempo de exercício exigido para promoção funcional neste Plano, permanecerá na referência atingida no
enquadramento, progredindo quando atender os requisitos.
Art.66 - Será instituída uma Comissão de Enquadramento, regulamentada pelo titular da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto -
SEMECD, responsável pela aplicação do disposto neste Capítulo.
Parágrafo único - O enquadramento será efetivado mediante ato do Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD, homologado
pelo Chefe do Poder Executivo.
 
Seção II
DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES
 
Art.67 - Os atuais ocupantes dos cargos efetivos de Professor, instituídos pela Lei n° 216/2019, passam a integrar, a partir da vigência desta Lei, o
cargo de Professor de Educação Básica, de Carreira de Profissional do Magistério, ficando assegurados os seus direitos adquiridos em especial o
tempo de serviços acumulado e não computado, para o seu correto enquadramento, constante no Quadro 1 do Anexo II desta Lei.
Art.68 - Os atuais ocupantes do cargo efetivo de Técnico Educacional e Assistente de Aluno, instituídos pela Lei n° 214/2019, e Secretario de Escola,
instituídos pela Lei n° 72/2009, passam a integrar esta Lei, da Carreira de Técnico Administrativo Educacional, ficando assegurados os seus direitos
adquiridos em especial o tempo de serviços acumulado e não computado, para o seu correto enquadramento, constante no Quadro 2 do Anexo II
desta Lei.
Art.69 - Os atuais ocupantes do cargo efetivo de Merendeira, instituídos pela Lei n° 214/2019, passam a integrar esta Lei, da Carreira de Apoio
Administrativo Educacional, ficando assegurados os seus direitos adquiridos em especial o tempo de serviços acumulado e não computado, para o
seu correto enquadramento, constante no Quadro 3 do Anexo II desta Lei.
Parágrafo único - O enquadramento se dar no prazo de 90 (noventa) dias a contar na data da publicação desta Lei.
 
Capítulo XIII
DOS DEVERES E DAS PENALIDADES
Seção I
DOS DEVERES
 
Art.70 - Além dos deveres constantes no estatuto dos servidores municipais, o profissional da Educação do Magistério Público Municipal tem ainda
o dever de considerar a relevância social de suas atribuições, mantendo conduta moral e funcional adequada à dignidade profissional, em razão do
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que, deve:
Conhecer e respeitar a lei;
Preservar os princípios, ideais e fins da educação brasileira;
Esforçar-se em prol da educação integral do aluno, utilizando processos que acompanhem o progresso científico e técnico da educação e sugerindo,
também, medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços educacionais oferecidos pela administração da rede pública municipal de ensino;
Incumbir-se das funções e encargos específicos do magistério público municipal, estabelecidos em legislação e regulamentos próprios;
Participar das atividades de educação que lhe forem cometidas por força da função exercida;
Manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade escolar e a localidade;
Zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe.
 
Seção II
DAS PENALIDADES
 
Art.71 - Aplicam-se aos profissionais da Educação Básica Pública Municipal as disposições do Regime Jurídico dos Servidores Municipais.
 
Capítulo XIV
DA CONTRATAÇÃO TEMPÓRARIA
 
Art.72 - Fica autorizado a contratação por tempo determinado para atender substituição temporária do titular de cargo de professor na função
docente.
Art.73 - Considera-se como contratação temporária àquela para:
Substituir professor legal ou temporariamente afastado;
Suprir a falta de professores aprovados em concurso público.
 
Art.74 - A contratação a que se refere o inciso - I do artigo anterior somente poderá ocorrer quando não for possível a convocação de outro professor
para trabalhar em regime suplementar, devendo recair sempre que possível, em professor aprovado em concurso público que se encontre na espera de
vaga.
Art.75 - A contratação de que trata o artigo anterior observará as seguintes normas:
Será sempre em caráter suplementar e a título precário, mediante verificação prévia da falta de professores aprovados em concurso público com
habilitação específica para atender as necessidades do ensino;
A contratação será precedida de seleção pública e será por prazo determinado de no máximo dez meses, permitida a prorrogação por igual período se
verificada a persistência da insuficiência de professores com habilitação de magistério;
Somente poderão ser contratados professores a título precário, conforme previsto na legislação federal que fixa as diretrizes e bases da Educação
Nacional.
Art.76 - As contratações serão de natureza administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos ao contratado:
Jornada de trabalho de acordo com a presente lei;
Vencimento mensal igual ao valor do padrão básico do profissional da educação conforme o que determina os vencimentos dos respectivos níveis de
acordo ao estabelecido na presente lei;
Gratificação natalina e férias proporcionais ao término do contrato
 
Capítulo XV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art.77 - Os cargos em extinção serão considerados extintos à medida que vagarem.
Art.78 - O atual profissional do magistério concursado e habilitado em curso de Ensino Médio na modalidade normal terá assegurado um nível
especial (CLASSE A) e em extinção com sua respectiva remuneração básica por ocasião da implantação da presente Lei.
§1º Os professores com formação em curso médio na modalidade normal permanecerão em exercício buscando a formação legal, nos termos da Lei
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB;
§2º Ficam ressalvadas, para os professores de curso médio na modalidade normal á remuneração e vantagens adquiridas até a vigência desta lei;
§3º O atual profissional do magistério concursado e habilitado em curso médio na modalidade normal ingressará no quadro de Carreira do
magistério, num nível correspondente a sua habilitação, de forma automática, no momento em que apresentar e comprovar esta Habilitação,
obedecendo aos requisitos instituído no Art. 19 desta Lei e após ter cumprido o Estágio Probatório.
Art.79 - Ao servidor afastado, antes da vigência desta Lei, ficam assegurados seus direitos enquanto perdurar o afastamento.
Art.80 - O servidor mesmo que já atingido a última referência de sua respectiva classe, continuará progredindo nos mesmos critérios estabelecidos
nesta Lei.
Art.81 - Fica Vedado ao professor com contratos cumulativos, o exercido das demais funções de magistério e havendo sobra dos 70% do FUNDEB
receberá uma única parcela.
Art.82 - O servidor não poderá ausentar-se do Município, do Estado e nem do País para o estudo ou missão oficial, sem autorização do Prefeito
Municipal, publicada em Diário Oficial.
Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica quando a ausência não conflitar com sua jornada de trabalho semanal.
Art.83 - É assegurado ao servidor o direito a licença com remuneração para o exercício de mandato classista ou órgão fiscalizador mediante a
comprovação de documentos de legitimidade da entidade da classe.
Art.84 - Para desempenho de atividades auxiliares ou de serviços gerais não especificada nesta Lei, mas necessária ao funcionamento do sistema
educacional nas unidades escolares, serão designando servidores do quadro Geral dos Servidores Públicos Municipais, em número condizente com
as necessidades e natureza dos serviços.
Art.85 - O Titular da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto - SEMECD, formalizará os atos necessários à implementação desta Lei,
a ser regulamentada por decreto, no que couber, pelo Chefe do Poder Executivo.
Parágrafo Único. Ato do titular da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD definirá o quantitativo anual de servidores
necessários a cada unidade educacional, de acordo com o número de alunos matriculados, os turnos de funcionamento e a localização da unidade
escolar.
Art.86 - Aplicam-se subsidiariamente, no que não estiver especifico nesta Lei, o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Amajari.
Art.87 - Lei especifica disporá sobre a contração por tempo determinado para atender às necessidades de substituição temporária dos titulares de
cargos previstos nesta Lei, quando excedida a capacidade de atendimento.
Art.88 - As disposições desta Lei aplicam-se, no que não for peculiar da Carreira por ela instituída, aos integrantes da Educação Pública Municipal
que por necessidades venham a ser contratados temporariamente.
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CARGO CH CLASSE REFERÊNCIA

 

Professor de Educação Básica

 

30 Horas

A I II III IV V VI VII VIII IX X

B I II III IV V VI VII VIII IX X

C I II III IV V VI VII VIII IX X

D I II III IV V VI VII VIII IX X

E I II III IV V VI VII VIII IX X

CARGO CH CLASSE REFERÊNCIA

Técnico Educacional; Secretaria de Escola e

Assistente de Aluno

40 Horas  

ÚNICA

 

I

 

II

 

III

 

IV

 

V

 

VI

 

VII

 

VIII

 

IX

 

X

CARGO CH CLASSE REFERÊNCIA

 

Merendeira

40 Horas  

ÚNICA

 

I

 

II

 

III

 

IV

 

V

 

VI

 

VII

 

VIII

 

IX

 

X

CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CH: 30 HORAS SEMANAIS

CLASSE REFERÊNCIA

I

 

5%

II

 

5%

III

 

5%

IV

 

5%

V

 

5%

VI

 

5%

VII

 

5%

VIII

 

5%

IX

 

5%

X

 

5%

A - 2.884,22 3.028,43 3.179,85 3.338,85 3.505,79 3.681,08 3.865,13 4.058,39 4.261,31 4.474,37

B 08% 3.114,96 3.270,71 3.434,24 3.605,95 3.786,25 3.975,56 4.174,34 4.383,06 4.602,21 4.832,32

C 10% 3.426,45 3.597,78 3.777,66 3.966,55 4.164,88 4.373,12 4.591,78 4.821,36 5.062,43 5.315,55

D 13% 3.871,89 4.065,49 4.268,76 4.482,20 4.706,31 4.941,62 5.188,71 5.448,14 5.720,55 6.006,58

E 16% 4.491,40 4.715,96 4.951,76 5.199,35 5.459,32 5.732,28 6.018,90 6.319,84 6.635,84 6.967,63

Art.89 - Fica assegurado aos ocupantes de Funções de Confiança, gratificada ou comissão, a promoção e progressão funcional, observados os
mesmos critérios estabelecidos nesta Lei.
Art.90 - São partes integrantes desta Lei os seguintes anexos:
Quadro Demonstrativo da Estrutura em Classes e Referências dos Cargos de Provimento Efetivo dos Servidores da Educação Básica;
Quadro Demonstrativo de vencimento por Classe e Referências dos Cargos de Provimentos Efetivo dos Servidores da Educação Básica;
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão;
Quadro Demonstrativo Função Gratificada;
Quadro Demonstrativo do Quantitativo de vagas dos Cargos de Provimento Efetivo dos Servidores da Educação Básica;
Especificações dos Cargos de Provimento Efetivo;
Especificações dos Cargos de Provimento em Comissão.
 
Art.91 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento, todas as vantagens e benefícios
concedidos na presente Lei da própria Prefeitura Municipal de Amajari e dos recursos oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais do Magistério (FUNDEB), ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os créditos
adicionais de natureza suplementar ou especial e remanejar as dotações orçamentárias do exercício de corrente necessários ao cumprimento desta
Lei, depois de prévia autorização do legislativo.
Art.92 - Por motivo de convicção religiosa, filosófica ou política nenhum Servidor da Educação Básica da Rede Pública Municipal poderá ser
privado de qualquer de seus direitos, salvo - se os invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação
alternativa fixada em Lei.
Art.93 - Fica revogado expressamente toda e qualquer disposição em contrário sobre os servidores da Educação Básica do Município de Amajari -
RR.
Art.94 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal n° 216 de 20 de
agosto de 2019.
 
NÚBIA LIMA
Prefeita de Amajari
 
ANEXO I
 
QUADRO DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA EM CLASSES E REFERÊNCIA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DOS
SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA.
 
QUADRO 1. ESTRUTURA DO CARGO DA CARREIRA DE PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO – REGIME DE 30 HORAS SEMANAIS
 

 
QUADRO 2. ESTRUTURA DOS CARGOS DA CARREIRA DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
 

 
QUADRO 3. ESTRUTURA DOS CARGOS DA CARREIRA DE APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
 

 
ANEXO II
 
QUADRO DEMONSTRATIVO DE VENCIMENTO POR CLASSES E REFERÊNCIA DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
DOS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA
 
QUADRO 1. VENCIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO – REGIME DE 30 HORAS SEMANAIS.
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CARGO: TÉCNICO EDUCACIONAL; SECRETARIA DE ESCOLA e ASSISTENTE DE ALUNO

CH: 40 HORAS SEMANAIS.

 

CLASSE REFERÊNCIA

I

 

4,5%

II

 

4,5%

III

 

4,5%

IV

 

4,5%

V

 

4,5%

VI

 

4,5%

VII

 

4,5%

VIII

 

4,5%

IX

 

4,5%

X

 

4,5%

 

ÚNICA 1.396,40 1.459,24 1.524,90 1.593,52 1.665,23 1.740,17 1.818,48 1.900,31 1.985,82 2.075,18  

CARGO: MERENDEIRA

CH: 40 HORAS SEMANAIS..

 

CLASSE REFERÊNCIA

I

 

4,5%

II

 

4,5%

III

 

4,5%

IV

 

4,5%

V

 

4,5%

VI

 

4,5%

VII

 

4,5%

VIII

 

4,5%

IX

 

4,5%

X

 

4,5%

 

ÚNICA 1.212,00 1.266,54 1.323,53 1.383,09 1.445,33 1.510,37 1.578,34 1.649,36 1.723,59 1.801,15  

CARGO CARGA HORÁRIA QUANT. VENCIMENTO

Gestor de Escolar  

40 HORAS SEMANAIS

12 4.200,00

Vice-Gestor de Escola 08 3.845,63

Coordenador Pedagógico 12 3.845,63

CARGO CH CLASSE REFERÊNCIA VAGAS REMUNERAÇÃO INICIAL

Professor de Educação Básica 30h A a E  

I a X

80 R$ 2.884,22

Técnico Educacional 40h  

ÚNICA

10 R$ 1.396,40

Assisitente de Aluno 40h 20 R$ 1.396,40

Secretaria de Escola 40h 10 R$ 1.396,40

Merendeira 40h 30 R$ 1.212,00

QUADRO 1: CARGO DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Categoria Funcional: Profissional do Magistério

Denominação do Cargo: Professor de Educação Básica Jornada de Trabalho: 30 horas semanais

Forma de ingresso: Concurso público de Provas e títulos

Requisitos para provimento: Conforme artigo 19 desta Lei.

Instrução: habilitação específica de ensino superior em curso de Licenciatura de graduação plena, com habilitações específicas em área própria; e/ou – habilitação especifica de nível superior em área correspondente e

complementação nos termos da legislação vigente, conforme descrito no Art. 19 desta Lei.

Atribuições

Planejar e executar o trabalho docente, em consonância com o plano curricular da escola e atendendo ao avanço da tecnologia educacional; Definir os objetivos do plano curricular, a nível de sua sala de aula; Definir e

utilizar instrumentos de avaliação, condizentes com o esquema de referências teóricas utilizado pela escola; Sugerir e/ou Participar de reuniões convocadas pela gestão da escola; Atender as solicitações da gestão da escola

referentes à sua ação docente desenvolvida no âmbito escolar; Elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica da escola; Zelar pela aprendizagem dos alunos; Estabelecer estratégias de recuperação

para os alunos de menor rendimento; Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos; Participar da elaboração e execução do Projeto Pedagógico – PP; Colaborar com as atividades de articulação da escola com as

famílias e a comunidade; Participar de todas as atividades propostas pela escola; e Executar tarefas correlatas.

QUADRO 2: CARGO TÉCNICO EDUCACIONAL

Categoria Funcional: Técnico Administrativo Educacional

Denominação do Cargo: Técnico Educacional Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Concurso público de Provas

Requisitos para provimento

Instrução: Ensino Médio Completo

Atribuições: Colaborar no planejamento, execução, controle e avaliação das atividades de ensino e aprendizagem; Apoiar a realização de atividades educacionais e na organização de eventos escolares; Executar tarefas

pertinentes a área de atuação, utilizando equipamentos e programas informatizados.

 
QUADRO 2. VENCIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL.
 

 
QUADRO 3. VENCIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL.
 

 
ANEXO III
 
QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO
 

 
ANEXO IV
 
QUADRO DEMOSNTRATIVO DO QUANTITATIVO DE VAGAS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DOS SERVIDORES DA
EDUCAÇÃO BÁSICA
 

 
ANEXO V
 
ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO
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QUADRO 3: CARGO SECRETARIO DE ESCOLA

Categoria Funcional: Técnico Administrativo Educacional

Denominação do Cargo: Secretario de Escola Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Concurso público de Provas

Requisitos para provimento

Instrução: Ensino Médio Completo

Atribuições: Executar os serviços de secretaria de estabelecimento de ensino, de acordo com a orientação da direção da escolar; manter atualizado os assentamentos funcionais referentes ao corpo docente; manter cadastro

dos alunos; organizar e manter atualizados prontuários de legislação referentes ao sistema de ensino; prestar informações e fornecer dados referentes ao sistema de ensino e às autoridades escolares; extrair certidões; manter

atualizada a escrituração de livros, de fichas cadastrais e demais documentos que se refiram às notas e médias dos alunos, efetuando em tempo hábil os cálculos de apuração dos resultados mensais, semestrais ou finais;

preencher boletins estatísticos; colaborar na elaboração dos horários escolares; arquivar publicações legais de interesse do sistema de ensino; lavrar e assinar atas em reuniões em geral; elaborar modelos de certificados e

diplomas a serem expedidos pela escola; receber e expedir correspondência; elaborar boletins de notas, histórico escolar, certidões e atestados; lavrar termos de abertura e encerramento dos livros de escrituração escolar;

redigir documentos e subscrever de ordem da direção como editais e aviso; colaborar com as matrículas dos alunos; encarregar-se da publicação e controle de avisos em geral; orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a

serem desenvolvidos por auxiliares com atuação na secretaria; digitar documentos; executar outras tarefas semelhantes de natureza administrativa

 

QUADRO 4: CARGO ASSISTENTE DE ALUNO

Categoria Funcional: Apoio Administrativo Educacional

Denominação do Cargo: Assistente de Aluno Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Concurso público de Provas

Requisitos para provimento

Instrução: Ensino Médio Completo

Atribuições: Assistir os alunos nos momentos de intervalo, merenda escolar ou nas necessidades individualizadas, orientando-os e mantendo a disciplina e zelo pela integridade física dos mesmos; Apoiar o corpo docente

nas suas necessidades durante a execução das aulas, bem como com o suprimento de materiais necessários para a execução das atividades pedagógicas e participar ativamente de todas as atividades cívicas, culturais e

pedagógicas, realizadas pela comunidade escolar; Atender pais e responsáveis com cordialidade e respeito, prestando informações sobre o corpo discente.

 

QUADRO 5: CARGO MERENDEIRA

Categoria Funcional: Apoio Administrativo Educacional

Denominação do Cargo: Merendeira Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Concurso público de Provas

Requisitos para provimento

Instrução: Ensino Fundamental Completo

Atribuições: Executar o processo de preparação e manipulação de alimentos, seguindo o cardápio previamente estabelecido, bem como auxiliando no momento da entrega; Manter limpo e organizado o ambiente de

trabalho; Zelar pelo estoque de alimentos recebidos, mantendo a qualidade dos produtos e armazenando-os em local adequado.

QUADRO 1: CARGO DE GESTOR DE ESCOLA

Denominação do Cargo: Gestor de Escola Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Cargo de livre nomeação e exoneração

Requisitos para provimento

Instrução: Formação em Nível Superior na área da educação

 

Síntese: A função de Gestor Escolar deve ser entendida como a do Coordenador Geral da escola, de modo a assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem,

na perspectiva de favorecer o constante aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações coletivas do Conselho Escolar, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de

Educação e a Legislação em vigor.

Atribuições:

Assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação;

Submeter, à apreciação das instancias superiores, a implantação de propostas curriculares diferenciadas;

Acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras esferas governamentais;

Garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;

Garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade educacional;

Aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;

Assinar, juntamente com o Secretário de escola, todos os documentos relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;

Conferir os certificados de conclusão de curso;

Coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se refere:

Ao atendimento e acomodação de demanda, inclusive à criação e supressão de classes;

Aos turnos de funcionamento;

À distribuição de classes por turno.

Encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos bem como petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los devidamente informados a quem de direito, observados os

prazos legais, quando for o caso;

Dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para prestar serviços na unidade educacional;

Controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal;

Organizar a escola de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade educacional, nos termos da pertinente legislação;

Apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no âmbito da escola, comunicando a prestando informações a seu respeito ao Conselho Escolar e aos órgãos da Administração, se necessário;

Aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias.

 

 

 

 

 
ANEXO VII
 
ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
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QUADRO 2: CARGO DE VICE GESTOR DE ESCOLA

Denominação do Cargo: Vice Gestor de Escola Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Cargo de livre nomeação e exoneração

Requisitos para provimento

Instrução: Formação em Nivel Superior na área da educação

 

Síntese: Auxiliar nas atividades inerentes à administração da escola e ao gerenciamento dos recursos humanos e materiais que lhe são disponibilizados, bem como gerenciar as atividades relacionadas ao corpo docente e

discente da instituição.

Atribuições:

Executar atividades em consonância com o trabalho proposto pela direção da escola e a proposta pedagógica; responsabilizar-se pelas questões administrativas no turno em que desempenhar suas funções; substituir a

direção da escola nos seus impedimentos legais, se assim designado; representar o gestor na sua ausência; executar atribuições que lhe forem delegadas pela direção; participar das reuniões administrativas e pedagógicas da

escola e outras tarefas afins.

QUADRO 3: CARGO DE COORDENADOR PEDAGÓGICO

Denominação do Cargo: Coordenador Pedagógico Jornada de Trabalho: 40 horas semanais

Forma de ingresso: Cargo de livre nomeação e exoneração

Requisitos para provimento

Instrução: Formação em curso Superior de Pedagogia, com qualquer de suas habilitações específicas; ou curso superior de licenciatura plena para a Educação Básica e pós – graduação em qualquer das áreas de

administração, planejamento, inspeção, supervisão educacional ou gestão.

 

Síntese dos Deveres: Atividades de nível superior, de alta complexidade, envolvendo o planejamento, acompanhamento, organização e coordenação do processo didático pedagógico da rede municipal de ensino e de apoio

direto à docente.

Atribuições: Coordenar, planejar, programar, supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, controlar, acompanhar, orientar, executar e avaliar trabalhos, programas, planos e projetos; coordenar as equipes multidisciplinares

das escolas municipais; orientar a elaboração e execução das diretrizes pedagógicas das escolas; coordenar e promover a proposta curricular e pedagógica da rede municipal de ensino; planejar ações de execução da política

educacional da rede municipal da dimensão pedagógica; assessorar as equipes diretivas das escolas e também os professores; convocar e coordenar reuniões com grupos escolares e/ou professores; coordenar a elaboração

dos documentos relativos ao desenvolvimento curricular das escolas; propor, planejar e coordenar ações voltadas à formação continuada dos professores da rede municipal de ensino; orientar medidas e ações de melhoria do

processo ensino-aprendizagem; verificar a necessidade e adotar procedimentos indispensáveis, no âmbito de sua competência, para a aquisição de materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento do processo

educacional da rede municipal de ensino; fornecer dados e informações da rede municipal, dos quais dispõem em razão da sua função; subsidiar a Secretaria Municipal de Educação com dados e informações referentes a

todas as atividades de ensino; controlar o correto cumprimento da carga horária dos servidores sob sua responsabilidade; zelar pelo cumprimento das atribuições dos cargos e fiscalizar o uso correto dos equipamentos de

segurança individual, quando deles se fizer uso; comunicar, por escrito, ao superior imediato, ocorrências havidas e solicitar tomada de providências; acompanhar o desenvolvimento pedagógico, coordenando e orientando o

processo de planejamento e dinamização do currículo, conforme os planos de estudos; acompanhar e participar do processo de avaliação para a promoção dos profissionais do magistério da rede municipal, quando for o

caso; coordenar e realizar outras atividades relativas à função, de acordo com a necessidade de trabalho.
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